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Meanwhile, the STF has established that the matter is statutory (infra-constitutional), thus 

rendering extraordinary appeals inadmissible. The study concludes that the main controversies 

addressed by the Higher Courts are predominantly procedural rather than substantive in 

nature, confirming the research's initial hypothesis.     

KEYWORDS: Anomalous intervention; Law no. 9,469/97; superior courts; economic 

interest; public entities. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A intervenção anômala (ou anódina) é um instrumento processual e tipificado ao 

longo do art. 5º da Lei de nº. 9.469/97, o qual determina que pode haver a intervenção de um 

ente público em um processo de conhecimento quando o resultado do litígio afetá-lo, direta ou 

indiretamente, em sua seara econômica. Logo, nota-se que a intervenção anômala é utilizada 

para que o ente público proteja o seu próprio interesse econômico (ou dos órgãos ou entidades 

vinculados a ele, como a Caixa Econômica Federal, por exemplo). 

O que diferencia tal intervenção do instituto “intervenção de terceiros” previsto no 

Código de Processo Civil é que esta última necessita da comprovação do interesse jurídico 

para que haja a intervenção do ente público em uma das modalidades da intervenção de 

terceiros, como um assistente simples. Assim, na intervenção anômala não há necessidade de 

comprovação de interesse jurídico, mas sim – e apenas – de interesse econômico. 

Contudo, o art. 5º da Lei nº. 9.469/97, em especial no seu caput e parágrafo único, 

realiza uma série de distinção entre a intervenção anômala requerida pela União e aquela que 

é pleiteada pelos demais entes federativos (como Municípios, estados, entre outros). Uma das 

distinções mais evidentes é que enquanto a União não precisa comprovar o seu interesse 

financeiro para que o juízo autorize a intervenção anômala a seu favor, os demais entes 

deverão comprovar o seu interesse econômico no feito para intervir. Outro ponto bastante 

importante para se destacar é que a intervenção anômala não desloca a competência, enquanto 

que a intervenção de terceiros (interesse jurídico) sim. Com isso, nota-se que a depender do 

interesse que se encontra presente no pleito de intervenção, estaremos diante ou de uma 

intervenção de terceiros (Código de Processo Civil) ou uma intervenção anômala (Lei nº. 

9.469/97). 

Porém, a questão sobre esse tema não se limita apenas à previsão legal, pois de forma 

constante, tanto o Superior Tribunal de Justiça, quanto o próprio Supremo Tribunal Federal 

precisam enfrentar questões de ordem jurídica que gravitam em torno do instituto da 
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intervenção anômala, em especial sobre os pontos que a distingue da intervenção de terceiros, 

e aqueles que são naturais da própria intervenção anódina (ou seja, a diferença desta entre os 

entes públicos). 

Levando tudo isso em consideração, o trabalho tem como problemática central: quais 

as principais questões jurídicas que o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal 

Federal estão enfrentando sobre o instituto da intervenção anômala? No mesmo sentido, o 

objetivo deste artigo é identificar quais as principais questões jurídicas que tais Cortes 

Superiores versam em seus julgamentos (processuais e/ou materiais). 

Dessa maneira, para a elaboração do trabalho foi empregado um método dedutivo, 

bem como uma pesquisa bibliográfica e qualitativa, em especial com autores como Theodoro 

Júnior (2014);  Marinoni e Arenhart (2008).  

Além disso, também foi utilizada uma pesquisa jurisprudencial, com os principais 

julgados do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal que tratam sobre a 

temática aqui apresentada, inclusive, os mais recentes dos anos de 2023 (Agravo Regimental 

no Recurso Extraordinário 1.379.914/SP) e de 2024 (Agravo Interno na Petição no Recurso 

Especial de nº. 1.897.356/RJ). 

 

2 A INTERVENÇÃO DE TERCEIROS NO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL: 

PONTOS PROEMINENTES 

 

A intervenção de terceiros foi um dos Títulos (atualmente o Título III, do Livro III, 

Sujeitos do Processo) que sofreu mudanças significativas com a adoção do Código de 

Processo Civil do ano de 2015 (CPC/15). 

Por exemplo: enquanto a oposição (onde o réu tinha a mesma pretensão de ganho do 

que o autor da ação) não se revela mais como uma modalidade de intervenção de direitos no 

processo, o CPC/15 trouxe duas novas formas de intervenção: o incidente de desconsideração 

da personalidade jurídica (arts. 133  e seguintes do Código referido) e o amicus curiae (art. 

138  do CPC/15) (Temer, 2022, p. 04-05). 

Logo, nota-se que o Código de Processo Civil de 2015 trouxe à baila essas novas 

modalidades de intervenção de terceiros com a finalidade de ampliar a participação de sujeitos 

(ou mecanismos) que ajudem o magistrado a chegar à resolução do litígio posto (isto é, que o 

juiz prime pela decisão de mérito na persecução cível). Todavia, apesar da nova redação dada 

no CPC/15, nem todos que querem participar de um processo podem ser considerados 

terceiros interessados em sua solução final. 



4 de 17 
 

Revista da ESMAL, Maceió, n. 11/2026. 

De acordo com Theodoro Júnior (2014, p. 541), a intervenção de terceiros pode ser 

considerada “[...] quando alguém ingressa como parte ou coadjuvante da parte, em processo 

pendente entre outras partes”, contudo, para o autor, tal intervenção sempre é voluntária 

(Theodoro Júnior, 2014, p. 541). 

No mesmo sentido, Peretto (2023, p. 02) expõe que a intervenção de terceiros só 

pode ser admitida na seara do processo se a pessoa for atingida, de alguma forma, com a 

decisão judicial, ou seja, “não se pode admitir que terceiro que não possa ser afetado, ou que 

seja afetado apenas de fato, possa intervir. É imprescindível que ele seja juridicamente afetado 

[...]” (Peretto, 2023, p. 02-03). 

Como já dito anteriormente, a intervenção posta aqui para estudo são as intervenções 

de “terceiro”. Contudo, o que seria um “terceiro”? Parte da doutrina – como Matos (2023, p. 

07) - acredita que “terceiro” pode ser considerado todo aquele que não seja parte no processo 

(mas possui um interesse em sua solução pelo magistrado).  

Porém tal proposta de conceituação acaba por esbarrar em alguns empecilhos: se 

“terceiro” é todo aquele que não seja parte na marcha processual, então uma testemunha pode 

ser considerado um terceiro? E um perito judicial também poderia ser considerado como um 

terceiro? Evidentemente que não pela própria escrita do CPC/15, uma vez que o Código 

classifica estes como auxiliares da justiça (e não terceiros), como determina o art. 1492 e 

seguintes. 

Nas palavras do próprio Matos (2023, p. 07), “compreender o conceito de terceiro 

perpassa, em última análise, pela própria definição de ‘parte’ em uma relação jurídica 

processual”, isto é, terceiro é aquele que não é parte. Ainda nesta seara, Catharina (2024, p. 

03) aponta que a participação de terceiros (intervenção) no processo é uma forma de assegurar 

o contraditório e a paridade de armas perante o juiz, tendo em vista que o terceiro será 

juridicamente afetado pela decisão judicial. 

Por meio disso, Liebman (1984, p.15) acredita que o processo é o meio de garantir o 

gozo de um sistema de direitos, os quais não envolvem apenas as partes processuais. Portanto, 

para se saber o que pode ser considerado como um “terceiro” no processo (e capaz de intervir 

no feito) é necessário o entendimento de qual o interesse que tal pessoa possui em relação à 

finalização do litígio da demanda. 

                                                             
2 Art. 149. São auxiliares da Justiça, além de outros cujas atribuições sejam determinadas pelas normas de 
organização judiciária, o escrivão, o chefe de secretaria, o oficial de justiça, o perito, o depositário, o 
administrador, o intérprete, o tradutor, o mediador, o conciliador judicial, o partidor, o distribuidor, o contabilista 
e o regulador de avarias. 
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Inicialmente é bom pontuar que podem existir vários motivos (inclusive, emotivos) 

que possam justificar a pretensão de que um indivíduo queira intervir em uma lide que foi 

instaurada perante o Estado. Uma irmã pode querer que seu irmão ganhe um determinado 

processo para que ele possa saber, por exemplo, a sua real origem, pois este descobre que foi 

adotado poucos anos depois do seu nascimento. Ou até mesmo o Ministério Público pode 

atuar como fiscal da lei – em um determinado litígio – para primar pelo melhor interesse de 

um menor envolvido no pedido de pensão alimentício e de exame de DNA. 

Evidentemente que no primeiro caso (da irmã) o CPC/15 não autoriza que ela possa 

intervir como terceiro na trama processual, pois o seu interesse é meramente emotivo. Por 

outro lado, no caso do Ministério Público, a instituição pode atuar como interventor, tendo em 

vista o seu interesse jurídico e institucional para a resolução do feito (primazia do melhor 

interesse da criança). 

Assim, a regra é que quem pode atuar intervindo em um processo é aquele que 

possui interesse jurídico, ou seja, possui alguma pretensão jurídica dentro da lide (em relação 

a alguma das partes). Nesse cenário, Cabral (2013, p. 08-09) ensina que:  

O Código de Processo Civil prevê as seguintes formas de intervenção de terceiros: 
por ato do próprio terceiro: assistência (arts. 50 a 55) e a oposição (arts. 56 a 61); 
por provocação da parte interessada: nomeação à autoria (arts. 62 a 69), denunciação 
da lide (arts. 70 a 76); e o chamamento ao processo (art.s 77 a 80). 

 
No mais, tal comando direto vem do art. 1193 do Código de Processo Civil, o qual 

enfatiza que o terceiro que intervém é aquele que possui o referido interesse. Contudo, e se o 

terceiro possuir um interesse econômico (e não jurídico)? Será que é possível que haja a 

intervenção de terceiros nesse caso? 

De acordo com o Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento do Recurso 

Especial (REsp) de nº. 1.656.361 do Rio de Janeiro, não seria possível a intervenção de 

pessoa que possui interesse meramente econômico (intervenção de terceiros). Nas palavras do 

referido Tribunal: 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, para o 
ingresso de terceiro nos autos como assistente simples, é necessária a presença de 
interesse jurídico, ou seja, a demonstração da existência de relação jurídica integrada 
pelo assistente que será diretamente atingida pelo provimento jurisdicional, não 
bastando o mero interesse econômico, moral ou corporativo (Brasil, 2018a, p. 03). 
 

Isso demonstra que o próprio STJ entende que para que haja a intervenção de 

terceiros (encontrada no CPC/15) é necessária a presença do requisito “interesse jurídico” que 

                                                             
3
   Art. 119. Pendendo causa entre 2 (duas) ou mais pessoas, o terceiro juridicamente interessado em que a 

sentença seja favorável a uma delas poderá intervir no processo para assisti-la. 
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justifique a intervenção. Logo, não seria possível que houvesse uma intervenção de terceiro 

baseada em interesse econômico, por meio do CPC/15. 

Todavia, alerta que o STJ vem admitindo intervenções heterogêneas, em que há uma 

penumbra entre os termos “jurídico” e “econômico”, pois apesar da exigência do requisito 

“interesse jurídico”, a intervenção também terá efeitos econômicos (ainda que indiretos) 

(Temer, 2024, p. 05). 

Porém, o art. 119 do CPC/15 também veda tal intervenção (em simetria ao julgado 

anterior), ou seja, apenas autoriza aquela fundada em interesse jurídico. Isso ocorre porque 

caso haja a intervenção por motivos (interesses) econômicos, não estaríamos mais diante de 

uma intervenção de terceiros, mas sim de uma intervenção denominada de “anômala”: 

Nessa modalidade de intervenção, segundo a doutrina, encontramos um legítimo 
terceiro, dado que não fez nenhum pedido, não tem qualquer pedido contra si, não é 
colegitimado e não tem uma relação jurídica discutida na ação. Essa intervenção é 
espontânea e sua incidência pode ocorrer independentemente da demonstração de 
interesse jurídico. O seu interesse é econômico, isto é, o resultado da demanda 
impactará no patrimônio público [...] (Maia, 2024, p.02). 
 

É importante frisar que a denominada “intervenção anômala” não é aquela que é 

prevista ao longo do Capítulo que trata sobre a intervenção de terceiros no Código de 

Processo Civil, já que esta primeira tem regulamentação própria por meio da Lei nº. 9.469/97  

e possui outras finalidades quando autorizada. Dessa forma, necessário agora o seu estudo, 

pois há diferenças significantes entre a intervenção de terceiros do CPC/15 ora apresentada e 

a intervenção anômala prevista na Lei nº. 9.469/97. 

 

3 O ART.5º DA LEI DE Nº. 9.469/97: A INTERVENÇÃO ANÔMALA DA UNIÃO E 

DAS PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO 

 

É por meio da Lei nº. 9.469/97 que o instituto da intervenção anômala ganha vida na 

seara jurídica. Assim, o art. 5º  foi o responsável por instituir a dinâmica da intervenção 

anômala nos processos judiciais, onde os entes públicos (como a União) desejam intervir na 

causa em prol de algum interesse econômico que possuem na demanda. Lembrando, mais 

uma vez, que tal hipótese não se trata de uma intervenção de terceiros (como prevista no 

CPC/15), uma vez que há ausência de interesse jurídico do ente público, prevalecendo sua 

intenção econômica em relação à causa. Sobre isso, Behrens (2020, p. 283) aponta que: 

A polêmica em torno dessa figura jurídica já se anuncia desde a alcunha que lhe foi 
dada (intervenção anômala), reflexo da grande discussão com relação à sua natureza. 
Percorre ainda os debates a respeito de eventuais deslocamentos de julgamento em 
casos de pessoas públicas do nível federal e chega às considerações sobre se a 
criação de tal prerrogativa fere a isonomia. 
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Sendo, dessa forma, um instituto jurídico que ainda insurgem questionamentos sobre 

a sua constitucionalidade ou não, como, por exemplo, a possível violação ao princípio da 

isonomia entre os entes públicos (art.1º, caput4, da Constituição Federal de 1988). 

Ainda de acordo com Marinoni e Arenhart (2008, p. 191), tal instituto da intervenção 

anômala pode ser compreendido como: 

Nova modalidade de intervenção, apenas viável para pessoas jurídicas de direito 
público (aí incluída a União) [...] Recebeu esse nome porque destoa completamente 
do regime e dos princípios que norteiam as demais intervenções de terceiro. 
 

Diante disso, o art.5º traz duas hipóteses em que se permite a intervenção anômala 

nas marchas processuais: (i) a primeira que se refere à União e é alocada ao longo do caput de 

tal artigo e a (ii) segunda, a qual abarca os demais entes federativos (suas autarquias e 

fundações) e traz uma série de requisitos que devem ser preenchidos de forma cumulativa 

para autorizar a intervenção do ente público na causa perante o Poder Judiciário. 

Começa-se a analisar a primeira destas hipóteses: a intervenção anômala promovida 

pela União. Bom, de acordo com o citado artigo, a União é autorizada a intervir nas causas em 

que suas autarquias, fundações, empresas públicas ou sociedades de economia mista estejam 

participando como autoras ou rés da demanda (Silva, 2019, p. 137). Todavia, Carneiro (2008, 

p. 24) traça críticas quanto à necessidade de melhor disciplinar a intervenção anômala 

originada pela União, já que esta atua em prol da defesa do patrimônio público.  

Isso significa que a União poderá intervir nestas causas independentemente da 

demonstração da existência de possíveis reflexos (diretos e/ou indiretos) com o resultado da 

demanda em relação aos entes da administração pública indireta que lhe fazem parte. É nítida 

a possível relação direta deste comando normativo com o art. 109, inciso I5, da Constituição 

Federal, a qual determina que é de interesse da Justiça Federal (União) as causas em que 

comportem as entidades autárquicas ou as empresas públicas federais, tanto na condição de 

autora ou de ré. Todavia, o caput do art.5º da Lei nº. 9.469/97 estende a possibilidade de 

interesse econômico também para as sociedades de economia mista, servindo de 

complementação para o comando emanado da Constituição Federal de 1988 (Silva, 2019, 

p.135). 

Logo, de maneira geral, a intervenção anômala requerida pela União não precisa 

comprovar a existência de reflexos econômicos para que esta adentre no processo, pois os 

                                                             
4
  Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 

Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: [...]. 
5
 Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: I - as causas em que a União, entidade autárquica ou 

empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de 
falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho. [...]. 
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reflexos são considerados como presumidos. E mesmo que haja tal intervenção pela União, a 

competência do processo não será deslocada para a seara federal, uma vez que se trata de 

intervenção de cunho econômico, não sendo a União parte (autora ou ré) no litígio. Iglesias 

(2015, p. 08) só ressalta a questão que caso a União venha a recorrer, esta se tornará parte na 

demanda e poderá haver o deslocamento de competência referido. 

Inclusive, o STJ já se posicionou nesse sentido, o qual determina que a intervenção 

anômala não tem o condão de promover o deslocamento da competência para outra seara 

judicial (Brasil, 2022a). Assim, nas palavras do próprio Superior Tribunal de Justiça: 

Referida normal legal possibilita que, nas demandas que figurem como parte – na 
qualidade de autoras ou rés – autarquias, fundações públicas, sociedades de 
economia mista e empresas públicas, a União e demais pessoas jurídicas de direito 
público intervenham de maneira ampla, não sendo necessária a demonstração de 
interesse jurídico, bastando que os atos realizados no processo possam lhe gerar 
algum reflexo, ainda que meramente econômico. [...] Outrossim, no que diz respeito 
à competência por ocasião de ocorrência da intervenção anômala, conforme 
entendimento desta Corte Superior, a intervenção anômala da União no processo não 
é causa para o deslocamento da competência para a Justiça Federal (Brasil, 2022a, p. 
04). 
 

Além do STJ, outros Tribunais de Justiça, como o de Tocantins (TJ-TO) já se 

manifestou também no sentido de que a intervenção anômala da União não possui a força de 

deslocar a competência processual para a Justiça Federal. 

Porém, havendo interesse jurídico (e não econômico) da União na causa, a Justiça 

Federal deverá decidir sobre a sua existência, pois caso exista haverá a possibilidade de 

deslocamento de competência para a seara federal, conforme o conteúdo da Súmula de nº. 

1506 do próprio STJ. 

Isso significa que havendo a presença de interesse econômico pela União, estaríamos 

diante de uma intervenção anômala, contudo (e por outro lado), havendo a presença de 

interesse jurídico da União, poderá haver o deslocamento da competência para o âmbito 

federal, já que se estaria diante de uma intervenção de terceiros agora (como uma assistência 

simples) e não de uma intervenção anômala. 

Além de tais pontos, frisa-se também que a intervenção anômala é apenas permitida 

na etapa de conhecimento da marcha processual (não podendo haver na de execução ou de 

cumprimento de sentença) (Brasil, 2016), bem como não é possível a sua utilização em sede 

de juizado especial (Paraná, 2019). 

Todavia, não apenas a União pode intervir nos processos que tenha interesse 

econômico, pois é com o comando do parágrafo único do art. 5º da de Lei nº. 9.469/97 que os 

                                                             
6
 Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença, no 

processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas. 
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demais entes federativos (como Municípios, estados e Distrito Federal, por exemplo) também 

podem intervir de forma anômala nos feitos judiciais, porém (e de forma diferente da União), 

se houver algumas condições previamente preenchidas para tal. 

A primeira de tais condições seria a demonstração dos reflexos – diretos ou indiretos 

– que a decisão emitida pelo Judiciário poderia gerar para aquele ente de direito público. Por 

exemplo, quando há a condenação de alguma sociedade de economia mista a um pagamento 

volumoso de uma indenização em prol de um grupo de pessoas, pode o estado pedir sua 

intervenção anômala no feito, já que possui mais da metade do capital de tal ente da 

administração indireta e a decisão irá impactar (trazer) reflexos diretos (ou indiretos) aos 

cofres públicos. Apesar deste primeiro requisito autorizativo para justificar a intervenção 

anômala, o ente público continua sem precisar comprovar o interesse jurídico no feito (mas 

apenas o econômico). 

Sundfeld, Rosilho e Gabriel (2017, p. 55) indicam que esse comportamento da 

pessoa jurídica de direito público também pode ocorrer pela possível responsabilidade que ela 

detém sobre a atuação do ente público da administração indireta, por exemplo, como uma 

empresa estatal. 

Outro requisito para a intervenção anômala das demais pessoas jurídicas de direito 

público é que sua atuação se limita a esclarecer questões de fato e de direito, por meio de 

documentos e memoriais, podendo haver a possibilidade de interposição de recursos (Santi, 

2022, p.11). Nota-se, com isso, que a atuação da pessoa jurídica seria restrita a esses tais 

pontos: (i) esclarecimentos quanto a pontos de fato e de direito; (ii) apresentação de 

documentos ou memoriais para tal esclarecimento e; (iii) a possibilidade de interposição de 

recursos. 

Neste último ponto ([iii]), poderá haver o deslocamento da competência na 

intervenção anômala, uma vez que o comando expresso do parágrafo único do referido artigo 

expõe que a pessoa jurídica de direito público será tratada como parte na hipótese que 

pretenda recorrer da decisão jurídica.  

Portanto, vislumbra-se o tratamento legal distinto entra a intervenção anômala que é 

feita pela União e por aquela feita pelos demais entes públicos (pessoas jurídicas). Contudo, a 

matéria continua sendo levada para julgamento perante as cortes judiciais brasileiras, como o 

STJ e o Supremo Tribunal Federal (STF), os quais precisam decidir sobre a forma de 

interpretação do art.5º, caput e parágrafo único da Lei nº. nº. 9.469/97 nos casos em concreto. 

E é neste ponto que passaremos à análise da problemática deste artigo, inicialmente, 

perante o Superior Tribunal de Justiça. 
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4 O ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA FRENTE À 

PROBLEMÁTICA POSTA  

 

Um das matérias mais enfrentadas pelo STJ em relação à intervenção anômala é a 

discussão sobre a possibilidade de deslocamento da competência quando tal intervenção for 

autorizada pelo juízo (Brasil, 2020). De acordo com o próprio entendimento do STJ, por se 

tratar de interesse meramente econômico, não é possível o deslocamento de competência para 

a seara federal quando houver a intervenção da União, por exemplo (Brasil, 2024). Contudo, 

em se tratando de interesse jurídico, seria possível o referido deslocamento, já que a União 

estaria em uma posição de assistente simples no feito. 

Nas palavras do Superior Tribunal de Justiça (2010): 

Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que 
justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas, 
bem como a decisão do Juízo Federal que exclui da relação processual ente federal 
não pode ser reexaminada no Juízo Estadual, [...] conforme o Juízo suscitante, não 
há interesse jurídico da União, mas apenas econômico, de modo que a jurisprudência 
desta Corte tem entendido que a intervenção anômala da União não é causa de 
deslocamento da competência para a justiça federal. 
 

Dessa forma, resta nítida a posição do STJ em defender que haverá apenas o 

deslocamento de competência naqueles casos em que a União intervenha, mas que possua 

interesse jurídico (intervenção de terceiros) e não econômico (intervenção anômala).  

Por meio desse posicionamento do Superior Tribunal de Justiça é possível perceber 

que a Corte aplicou o entendimento legal que se encontra tipificado no art.5º, caput e seu 

parágrafo único, da Lei nº. 9.469/97, isto é, distingue as hipóteses de intervenção com 

interesse econômico (que não autoriza o deslocamento de competência para o âmbito federal) 

prevista no caput do referido art. 5º, e aquela que possui interesse meramente jurídico (a qual 

autoriza o deslocamento da competência para a seara federal) e que está tipificada no art.5º, 

parágrafo único da Lei nº. 9.469/97. 

Além disso, o STJ também já precisou se posicionar se a Lei nº. 9.469/97 foi capaz 

de ampliar o rol previsto no art. 109, inciso I, da Constituição Federal de 1988, ou seja, se 

poderia haver o deslocamento de competência para a seara federal fora daquelas hipóteses 

previstas no inciso I da Constituição citada. Por meio de julgamento realizado em 2015, a 

Corte consolidou o entendimento de que não seria possível a ampliação das hipóteses de 

deslocamento da competência da União para além daquelas previstas no art. 109, inciso I, da 

Constituição Federal de 1988.       
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Tal ponto relembra a questão da sociedade de economia mista (pertencente à 

Administração Pública indireta) e a ausência da sua menção no art. 109, inciso I, da 

Constituição Federal de 1988, ou seja, havendo interesse jurídico da União sobre suas 

sociedades de economia mista não seria possível o deslocamento da competência para a seara 

federal, mas sim para o âmbito comum. Por outro prisma, a sociedade de economia mista é 

tipificada no art. 5º, caput, da Lei nº. 9.469/97 como uma hipótese que autoriza a União a 

intervir de forma anômala no processo, o que suscita a questão da competência para autorizar 

a sua intervenção: da seara comum ou da seara federal?  

Evidentemente, de acordo com o entendimento do STJ, não poderia haver a 

ampliação do inciso I, do art. 109, da Constituição Federal de 1988, o que significa que o 

âmbito federal não seria aquele competente em decidir sobre a intervenção anômala ou 

jurídica da União em relação às suas sociedades de economia mista (como o Banco do Brasil, 

a título exemplificativo). 

Ainda nesta seara, o STJ também já precisou proferir decisão no sentido de se a 

União perderia o interesse econômico – o qual autoriza a realização da intervenção anômala – 

caso houvesse a privatização de sua empresa estatal. Assim, o Superior Tribunal de Justiça se 

posicionou que o ente público referido perderia o seu interesse econômico quando houvesse 

tal privatização e, consequentemente, não haveria a intervenção anômala, já que: 

[...] o motivo da intervenção anômala (art. 5º da Lei 9.469/97) da União dava-se em 
razão do estrito interesse econômico. Com a privatização da empresa estatal, a 
União, corretamente, aduziu a perda de seu interesse. Não se harmoniza com os 
princípios da razoabilidade e da celeridade processual a manutenção de intimação de 
parte que não mais possui interesse na demanda (Brasil, 2022b, p. 01). 
 

Logo, havendo a privatização da empresa estatal, não poderia mais haver a 

intervenção anômala por parte da União, tendo em vista a perda do seu interesse econômico 

para intervir no processo. Tal decisão do Superior Tribunal de Justiça foi assertiva, tendo em 

vista que havendo a privatização de uma empresa que antes pertencia ao Estado (inclusive a 

sua parte econômica), o ente público não teria mais interesse econômico na continuidade do 

desenvolvimento da atividade pela empresa, já que o seu capital se tornou privado (e não mais 

público, como era). 

Todavia, Arenhart (2017, p. 99-100) menciona que atualmente ainda se questiona a 

possível inconstitucionalidade do instituto, inclusive no tocante a seu único requisito 

autorizativo: o interesse econômico do ente federativo. 

Por fim, é notável perceber que o STJ precisou se posicionar sobre pontos essenciais 

do mecanismo da intervenção anômala – em especial sobre a sua estrutura – e questões que 
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entrelaçam a Lei nº. 9.469/97 com a Constituição Federal de 1988. Porém, não apenas o 

Superior Tribunal de Justiça foi palco de decisões envolvendo o instituto em questão. Dessa 

maneira, passa-se à análise da intervenção anômala nas lentes do, agora, Supremo Tribunal 

Federal. 

 

5 A POSIÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM RELAÇÃO À 

INTERVENÇÃO ANÔMALA 

 

Majoritariamente, a questão que acaba chegando ao STF e que versa sobre a 

intervenção anômala é se é possível a sua análise (de deferimento ou não) mediante a 

interposição de Recurso Extraordinário (Brasil, 2023), ou seja, se é uma discussão que 

envolve questão constitucional (ou não). 

Nesse sentido, desde o ano de 2014, o Supremo Tribunal Federal já pacificou o 

entendimento de que a análise do cabimento da intervenção anômala no processo se trata de 

uma análise infraconstitucional (Lei nº. 9.469/97), não havendo matéria de origem 

constitucional para que seja analisada nesta seara. Logo, nota-se que o STF não admite o uso 

do Recurso Extraordinário para que seja analisada a utilização da intervenção anômala nos 

feitos, pois não se trata de matéria constitucional (Brasil, 2014). 

Por meio das palavras da Corte Suprema Brasileira: 

A intervenção processual anômala da União, fundada exclusivamente no artigo 5º da 
Lei nº 9.469/97, é matéria inteiramente disciplinada pela legislação 
infraconstitucional, não comportando discussão em sede de recurso extraordinário 
(Brasil, 2014, p.01). 
 

Destarte, apesar do posicionamento já consolidado pelo STF, vislumbra-se que não 

há qualquer empecilho, a depender do caso em concreto, de que a matéria disciplinada na Lei 

de nº. 9.469/97 acabe sendo interpretada sem a lente da Constituição Federal de 1988, pois a 

hermenêutica brasileira se dá com a Constituição como o diploma normativo supremo na 

hierarquia da produção legal tupiniquim, ou seja, alguma questão pode sim versar tanto sobre 

uma possível violação à Lei de nº. 9.469/97, quanto à própria Constituição Federal de 1988. 

Assim, citam-se os seguintes casos em concreto que já se precisou interpretar a Lei 

de nº. 9.469/97 conjuntamente com a CF/88: (i) o pedido de intervenção anômala feita por 

sociedade de economia mista no processo, frente a uma patrocinada, onde o próprio Tribunal 

Regional Federal da 2º Região (TRF-2) precisou realizar uma interpretação cumulativa entre a 

referida Lei e a CF/88 (Brasil, 2018b); e (ii) o pedido de intervenção anômala feita pelo 
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Distrito Federal, onde se deve saber se tal pleito deveria ser decidido pela seara estadual 

comum ou federal (Brasil, 2019). 

Portanto, acredita-se que o posicionamento do Supremo Tribunal Federal, no tocante 

a esta matéria objetivo do presente artigo, ainda se desenvolveu de forma tímida (diante dos 

obstáculos concretos – e mencionados a título exemplificativo - que gravitam o instituto da 

intervenção anômala no Brasil). 

 

6 CONCLUSÃO 
 

Ao final do presente trabalho foi possível concluir que as principais questões 

enfrentadas pelo Superior Tribunal de Justiça foram as seguintes: (i) a impossibilidade de 

deslocamento de competência na intervenção anômala; (ii) a impossibilidade de ampliação do 

rol do art. 109, inciso I, da Constituição Federal de acordo com o art.5º da Lei de nº. 9.469/97; 

e (iii) a impossibilidade de intervenção anômala em casos em que a empresa pública sofreu 

privatização, isto é, não pertence mais ao poder público. De tais questões apreciadas pelo STJ, 

percebe-se que a maioria – (i) e (ii) – trataram sobre pontos de ordem processual, enquanto 

que apenas a (iii) versou sobre questões de conteúdo material. 

Agora, sobre o posicionamento do Supremo Tribunal Federal, vislumbra-se que a 

temática apenas se limitou à discussão do uso do Recurso Extraordinário como meio para se 

pleitear a concessão da intervenção anômala pelo ente público, tendo o STF se manifestado de 

forma negativa sobre tal pleito. Contudo, é um posicionamento pontual da Corte Suprema e 

que, até certo ponto, pode enfrentar problemas sobre outros casos em concreto, como os 

citados (envolvendo sociedade de economia mista e o Distrito Federal). Superando tal crítica, 

nota-se que tal análise pelo STF também foi de ordem processual (assim como o STJ em sua 

maioria). 

Assim sendo, foi possível ao final do artigo confirmar a hipótese levantada em seu 

início, a de que as principais questões jurídicas que o STJ e o STF versam em seus 

julgamentos sobre a intervenção anômala se tratam mais de questões de ordem processual do 

que material. 
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